
EscritÃ³rios conseguem liminar para nÃ£o pagar ISS

O escritÃ³rio  Souza Rodrigues e Lisboa Advogados e mais quatro sociedades de advogados nÃ£o
precisam recolher ISS — Imposto Sobre ServiÃ§os de qualquer natureza — sobre o percentual de seu
faturamento bruto. O entendimento Ã© do juiz SÃ©rgio Medina, da 5Âª Vara CÃvel de Araraquara, em
SÃ£o Paulo, que concedeu liminar que suspende a lei municipal 137/03.

De acordo com a lei, as sociedades de advogados e demais sociedades de profissionais liberais (clÃnicas
mÃ©dicas, odontolÃ³gicas, fisioterÃ¡picas, laboratÃ³rios de anÃ¡lises clÃnicas, contadores, dentre
outras), estÃ£o obrigadas a recolher mensalmente o percentual de 3% sobre o faturamento.

Antes da lei, que estÃ¡ sendo questionada, essas sociedades, recolhiam um valor fixo a tÃtulo de
Imposto Sobre ServiÃ§o. A Lei Complementar 116/03, que inseriu mudanÃ§as na sistemÃ¡tica do
ISSQN, nÃ£o revogou as regras dispostas nos Â§Â§ 1Âº e 3Âº do art. 9Âº do Decreto-lei 406/68, que
abrange todas essas sociedades.

Segundo o escritÃ³rio, a tributaÃ§Ã£o com base no rendimento do trabalho jÃ¡ sofre a incidÃªncia do
Imposto de Renda, razÃ£o pela qual a fixaÃ§Ã£o de base de cÃ¡lculo idÃªntica para o ISSQN â??se
mostra totalmente equivocadaâ?•.
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